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1. INTRODUÇÃO 

 

O incremento da criminalidade faz surgir na sociedade novos riscos e, diante do 

sentimento de insegurança, cobra-se do estado a adoção de medidas capazes de reduzir a 

incidência dos delitos e a sensação de impunidade.  

Apresenta-se uma situação paradoxal: o desejo dos cidadãos de manterem suas 

liberdades e direitos, e a cobrança de uma maior intervenção estatal para garantir a 

segurança de todos, repercutindo na limitação das liberdades. 

Exsurge, por conseguinte, o compartilhamento das responsabilidades entre o setor 

público e o privado, a partir da compreensão de que a segurança e o combate à 

criminalidade é vontade e dever de todos. Ganha fôlego a discussão da adoção de 

programas de conformidade (políticas de compliance) pelas corporações, na tentativa de 

se evitar a prática de ilícitos, bem como mitigar suas consequências.  

Com efeito, em razão da crescente discussão no Brasil acerca da necessidade de 

adoção das políticas de compliance pelas empresas, objetivando prevenir a prática de 

ilícitos pelos stakeholders (colaboradores) das corporações, verifica-se, cada vez mais, a 

defesa pela divisão da responsabilidade pela evitação dos crimes entre o ente estatal e o 

ente privado (autorregulação regulada). Dessa forma, discute-se a responsabilização 

penal do compliance officer e/ou da alta cúpula da administração da empresa pela via 

omissiva imprópria, quando da inobservância da legislação vigente por quem atua em 

nome da corporação, a representado em distintos níveis hierárquicos, bem como os 

impactos que isso poderá ocasionar à marca e identidade social da empresa. 

N´outro giro, verificada a prática de uma irregularidade, exige-se da empresa a 

atuação repressiva, também como expressão do atuar em conformidade, desafiando que 

as pessoas jurídicas instaurem investigações internas e julguem os eventuais infratores.  

Dessa forma, questiona-se: a responsabilização penal, a investigação e mesmo o 

julgamento realizados no âmbito interno das empresas devem observar os limites traçados 

nas apurações pelos entes oficiais do estado, ou se trataria de relação meramente privada, 

inexistindo limites para a preservação das liberdades públicas? 

O presente projeto de pesquisa objetiva, justamente, analisar a preservação dos 

direitos fundamentais do sujeito como limite para apuração de responsabilidade penal dos 

envolvidos no evento delitivo, desde o oficial de compliance, perpassando pela direção 



5 
 

do ente fictício, até a instauração e condução de investigação preliminar, desaguando no 

julgamento realizado pelo comitê da empresa.     

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO TEMA 

Criminal Compliance e a autorregulação regulada: limites necessários à proteção 

das liberdades públicas  

3. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 

Direitos fundamentais e justiça 

4. IDENTIFICAÇÃO DA LINHA DE PESQUISA 

Direito Penal e liberdades públicas 

5. IDENTIFICAÇÃO DO GRUPO DE PESQUISA 

Repensando o Direito Penal Contemporâneo 

6. OBJETIVOS 

 

6.1. OBJETIVO GERAL 

Verificar a obrigatoriedade e mesmo a necessidade de estabelecimento de limites à 

responsabilização do compliance officer e da alta cúpula da pessoa jurídica na via 

omissiva imprópria diante da prática de ilícitos pelos stakeholders, e ainda a estipulação 

de regras na instauração e condução de investigação interna e julgamento do colaborador 

acusado da prática de um ilícito penal, a fim de preservar às liberdades inerentes ao 

cidadão. 

 

6.2.OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Analisar as políticas de conformidade e sua aderência no Brasil; 

b) Discorrer sobre as novas emergências penais, a due diligence e as formas de 

tratamento dos riscos empresariais, a autorregulação regulada e a responsabilidade 

do compliance officer pela omissão imprópria; 
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c) Traçar um estudo de direito comparado, constatando a influência da legislação 

alienígena e dos tratados e convenções internacionais no regramento interno sobre 

as políticas de compliance, notadamente quanto ao crime de corrupção; 

d) Estudar sobre a estrutura e conteúdo do código de conduta das empresas, em razão 

da necessária observância do princípio da legalidade, tanto no aspecto penal, (a 

previsão das condutas proibidas e consequentes sanções no âmbito empresarial), 

quanto no aspecto processual penal (versando sobre as regras da investigação e 

julgamento do infrator e as garantias fundamentais); 

e) Verificar o funcionamento dos canais de denúncia, perquirindo acerca da triagem 

das notícias de crime, buscando evitar denúncias vazias (revanchismo / vingança 

ou mesmo a obtenção de vantagem econômica, na figura do whistleblower) e 

apurar a legalidade das denúncias anônimas; 

f) Se debruçar sobre a instauração e condução das investigações internas, seus 

limites, a observância das regras obrigatórias para as investigações oficiais do 

Estado (acesso aos elementos de prova já colhidos e documentados, direito ao 

silêncio, garantia contra a autoincriminação, possibilidade do exercício da 

investigação defensiva, obediência à cadeira de custódia da prova, presunção de 

inocência), e, inclusive, a produção de indício no estrangeiro, nos casos de crimes 

transnacionais; 

g) Apurar os julgamentos corporativos, a partir da análise de dados, discutindo, 

inclusive, a vantagem da verificação de standards de prova para a deflagração da 

ação e fundamentação das decisões, possibilitando um controle racional do 

conteúdo decisório, como também a obrigatoriedade/conveniência ou não de se 

comunicar às instâncias oficiais do Estado sobre a verificação de um crime 

empresarial; 

h) Buscar constatar a diferença entre os programas de compliance de fachada e os 

programas efetivos, a partir da discussão de métricas e selos de qualidade.  

 

 

7. HIPÓTESES 

 



7 
 

a) O aumento da criminalidade e surgimento de novos riscos sociais, atrelado a 

constatação de formas mais sofisticadas da criminalidade, desaguaram no 

discurso do compartilhamento da responsabilidade para evitação e mesmo 

repressão aos delitos empresariais entre o estado e o cidadão.  

b) Esse compartilhamento não se revela como instrumento suficiente à diminuição 

dos crimes envolvendo as corporações se não houver a mudança cultural; 

c) Há uma maior adesão dos colaboradores aos valores éticos e a atuação em 

conformidade diante da disseminação de códigos de conduta, do que em razão 

de eventuais punições exemplares internas pelo descumprimento das regras, 

exercendo a desejada função dissuasória; 

d) É necessário observar os limites na persecução penal interna das corporações a 

fim de assegurar as liberdades públicas.  

e) Diante da prática de um ilícito, após a deflagração da investigação e do 

julgamento, há de se manter a diligência necessária (due dilligence) para rever 

as políticas de conformidade e promover as adequações necessárias, 

diferenciando-se um programa de integridade eficaz dos programas de fachada.  

8. RESULTADOS ESPERADOS 

 

Espera-se, ao final da pesquisa, constatar que a cultura da compliance é fomentada 

através do comprometimento da alta cúpula da empresa (tone from the top) com os valores 

éticos, sendo certo que a previsão de tais valores no código de conduta e sua disseminação 

entre os stakeholders é fundamental para a desejada mudança cultural social.  

Ademais, há a expectativa de se concluir pela obrigatoriedade da observância dos 

limites impostos aos órgãos oficiais do Estado acerca da instauração de investigações 

preliminares, sua condução, conclusão e mesmo os julgamentos, também pelas 

corporações, não sendo defeso o argumento de que prevalece apenas o interesse privado 

nas atuações empresariais.  

Tem-se ainda a esperança de analisar mecanismos para limitação e mesmo exclusão 

da responsabilidade penal do compliance officer e gestores da empresa quando verificada 

a adoção de políticas de conformidade adequadas para a evitação de crimes, diferenciando 

de programas de fachada. 
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9. CRONOGRAMA 

 

 

Atividades 2° semestre 

2023 

1° semestre 

2024 

2° semestre 

2024 

1° semestre 2025 

     

Revisão da 

Literatura 

X X X  

Reuniões do 

grupo com 

apresentação de 

seminários e 

realização de 

debates 

X X X 
 

Coleta de Dados 

da Pesquisa 

  
X X 

Análise dos 

Dados 

  
X X 

Apresentação de 

artigos e 

resultados da 

pesquisa em 

seminário ou 

congresso da 

UFBa 

   
X 
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